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DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Defensor Público-Geral, de 23-5-2016

Exonerando, a partir de 31-05-2016, a servidora Roseleide Rodrigues do Nascimento, RG

25574347-6, do cargo de ASSISTENTE TÉCNICO DE DEFENSORIA PÚBLICA II, da EV-C do

SQCA-I, Lei Complementar 1203, de 25-06-2013, e Cessando a Gratificação a título de

Representação, de que trata o artigo 135, inciso III da Lei No. 10.261/68, combinado com a

Deliberação CSDP no.123, de 13-04-2009, no coeficiente 5,24 (cinco inteiros e vinte e quatro

décimos) sobre a Unidade Básica de Valor.

Ato do Defensor Público-Geral, de 23-5-2016

Nomeando, com fundamento no inciso IX do artigo 19, da Lei Complementar 988 de 09-01-2006,

para ocupar em jornada integral, o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO DE DEFENSORIA

PÚBLICA II, Karina Salgado Paione Pitta, RG MG-3170990, em vaga decorrente da exoneração

de Roseleide Rodrigues do Nascimento, RG 25574347-6, e CONCEDE a gratificação mensal a

título de Representação, de que trata o artigo 135, inciso III da Lei No. 10261/68 combinado com

a Deliberação No. 123, de 13-04-2009, no coeficiente 5,24 sobre a Unidade Básica de Valor –

UVB, de que trata o artigo 33 da Lei Complementar 1080/2008.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 31-5-2016

Determinando, com fundamento no disposto no art. 19, inciso XXIV e 189, caput e parágrafo

único, da LC 988/06, a prorrogação do afastamento temporário do Oficial de Defensoria D.O,

portador da Cédula de Identidade RG 6.044.738-2, lotado na Regional Criminal da Defensoria

Pública do Estado, por 60 dias, sem prejuízo de seus vencimentos, a partir de 9 de maio de 2016.

Ato do Defensor Público-Geral do Estado, de 25-5-2016

Designando, com fundamento no disposto no art. 19, XXII, da LC 988/06, o Defensor Público

Luiz Fernando Baby Miranda para exercer a Coordenação-auxiliar do Núcleo Especializado de

Defesa do Consumidor, com prejuízo das atribuições ordinárias e atribuindo a gratificação mensal

equivalente a 8%, calculada sobre o valor de referência do cargo de Defensor Público Nível I, nos

termos do art. 19º, inciso II, das disposições transitórias da LC 988/06, a partir de 30.05.16.

(Republicado por ter saído com incorreções.)

SEGUNDA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 30-05-2016

Designando, com fundamento no artigo 1º, I, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014 e artigo 23 da LC 988/2006, a Defensora Pública

Sun Yue, classificado na 37ª Defensoria Pública, Macrorregião 1, para atuar na 12ª Defensoria

Pública, Unidade São Miguel Paulista, Regional Leste da Capital, a partir de 30-05-2016.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 30-05-2016

Designando, com fundamento no artigo 1º, I, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014 e artigo 23 da LC 988/2006, o Defensor Público

Tales Pataias Ramos, classificado na 19ª Defensoria Pública, Macrorregião 1, para atuar na 08ª

Defensoria Pública, Polo de Atendimento Especializado Lapa, Regional Norte-Oeste da Capital, a

partir de 30-05-2016.



Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 30-05-2016

Considerando o Ato do Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, de 18-05-2016,

publicado no DO de 19-05-2016, que regulamentou a participação de Defensores Públicos no

“Mutirão da Cidadania de São Paulo”, a se realizar no dia 04-06-2016, na Unidade Móvel da

Defensoria Pública, no CEU Vila do Sol, localizado na Avenida dos Funcionários Públicos, 369,

Vila do Sol. São Paulo - SP;

Artigo 1º. Designo, nos termos do artigo 1º, I, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014, o Defensor Público Rafael Soares da Silva Vieira

para atuar no evento, no período das 12 às 16 horas. 

Artigo 2º. Nos termos do artigo 3º, § 2º, do referido Ato, integrará a escala de suplente o Defensor

Público Filovalter Moreira dos Santos Junior.

Artigo 3º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 31-05-2016

Tornando sem efeito a cessação da Defensora Pública Danielle Gaiotto Junqueira para exercer

atividade em condição de especial dificuldade decorrente da natureza, referente à atuação no

atendimento inicial especializado ao público, bem como tornando sem efeito a cessação da

gratificação equivalente a 10% dos vencimentos de Defensor Público Nível I, nos termos do artigo

4º, inciso I, c.c. artigo 5º, ambos da Deliberação CSDP 286/2013, conforme o Ato da Segunda

Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 24-05-2016, publicado no D.O. de 25-05-2016.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 31-05-2016

Cessando, com fundamento no artigo 1º, I, “a”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de

14-02-2014, publicado no D.O. de 15-02-2014, a gratificação atribuída ao Defensor Público Luiz

Fernando Baby Miranda, referente à atividade em condições de especial dificuldade decorrente

da localização, equivalente a 10% dos vencimentos do Defensor Público Nível I, a que se refere o

artigo 2º, I, c/c artigo 3º, II, da Del. CSDP 286/13, a partir de 30-05-2016.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 31-05-2016

Designando, com fundamento no artigo 1º, I, “g”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014, os Agentes de Defensoria Pública abaixo

relacionados para, nas datas indicadas, atuar no Anexo Judiciário das Varas de Família, Fazenda

Pública e Infância e Juventude da Capital, instalado no Centro de Referência de Álcool, Tabaco e

Outras Drogas - CRATOD, localizado na Rua Prates, 165, São Paulo, Capital, das 09 às 13

horas:

01/06/2016 - Mathias Vaiano Glens Núcleo de Direitos Humanos

02/06/2016 - Anna Carolina Cabral Lopes de Freitas NEDIPED

07/06/2016 - Daniely Maria Vaiano Glens Central / Jabaquara-Ipiranga

08/06/2016 - Yamoni Pereira do Lago Norte-Oeste/ Santana

09/06/2016 - Andrea Saraiva de Barros Criminal

14/06/2016 - Priscila de Souza Trindade Garcia Criminal

15/06/2016 - Mathias Vaiano Glens Núcleo de Direitos Humanos

16/06/2016 - Anna Carolina Cabral Lopes de Freitas NEDIPED

21/06/2016 - Daniely Maria Vaiano Glens Central / Jabaquara-Ipiranga

22/06/2016 - Paula Rosana Cavalcante Assessoria Técnica Psicossocial



23/06/2016 - Priscila de Souza Trindade Garcia Criminal

28/06/2016 - Priscila de Souza Trindade Garcia Criminal

29/06/2016 - Mathias Vaiano Glens Núcleo de Direitos Humanos

30/06/2016 - Anna Carolina Cabral Lopes de Freitas NEDIPED

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 31-05-2016

Considerando o Ato da Segunda Subdefensora PúblicaGeral do Estado, de 18-05-2016,

publicado no D.O. em 19-05-2016, que regulamentou a participação de Defensores Públicos no

evento “Sabadania”, a se realizar no dia 04-06-2016, no CIC Norte, localizado na Rua Ari Rocha

Miranda, 36, Jova Rural /Jaçanã, Capital - São Paulo;

Artigo 1º. Designo, nos termos do artigo 1º, I, “f”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado,

de 14-02-2014, publicado no D.O. de 15-02-2014 e artigo 23 da Lei Complementar 988, de 09-01-

2006, os Defensores Públicos abaixo nomeados para atuarem no evento, nos períodos indicados:

Período das 09 às 12h30:

Lucia Thomé Reinert

Período das 12h30 às 16 horas:

Filovalter Moreira dos Santos Junior

Artigo 2º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Ato da Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado, de 31-05-2016

Regulamenta a participação de Defensores Públicos no projeto “Sabadania”, a se realizar no dia

11-06-2016

Considerando o Termo de Cooperação Técnica e Institucional firmado entre a Defensoria

Pública e a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo;

Considerando o convite feito à Defensoria Pública pela Secretaria da Justiça e da Defesa da

Cidadania do Estado de São Paulo para participação no projeto “Sabadania”;

Considerando que será de grande importância a participação da Defensoria Pública no referido

evento;

A SEGUNDA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO, com fundamento no artigo 1º, I,

“b”, do Ato da Defensora Pública-Geral, de 14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014,

DEFINE:

Artigo 1º. Ficam abertas inscrições para 2 (duas) vagas visando à participação da Defensoria

Pública no Projeto “Sabadania”, que se realizará no dia 11-06-2016, no período das 09 às 16

horas, no CIC Grajaú, localizado na Rua Pinheiro Chagas, s/nº, Grajaú, Capital - São Paulo.

Parágrafo único. Serão designados 2 (dois) Defensores, um para atuação no período das 09 às

12h30 horas e outro para atuação no período das 12h30 às 16 horas.

Artigo 2º. As inscrições deverão ser feitas por meio eletrônico, no endereço

Secretaria2e3Subs@defensoria.sp.gov.br, até o dia 06-06-2016, às 18 horas.

§1º. A inscrição somente será considerada válida a partir do recebimento da confirmação do

envio da mensagem eletrônica.

§2º. No ato da inscrição deverá ser informada a Unidade em que atua, o número do telefone

celular e o período de preferência para a realização da atividade.

§3º. Será dada preferência aos Defensores Públicos lotados na Capital, em razão do local de

realização do evento.



Artigo 3º. Na hipótese de mais de 2(dois) inscritos, será realizado sorteio entre os interessados

pela Segunda Subdefensoria Pública-Geral, no dia 07-06-2016, no edifício sede da Defensoria

Pública, Rua Boa Vista, 200 – 7º andar, às 10h30.

§1º. O sorteio será exibido em vídeo, ao vivo, na área de acesso restrito do sítio eletrônico da

Defensoria Pública, conforme Deliberação CSDP 283, de 13-09-2013.

§2º. Os Defensores Públicos não sorteados para integrar como titular integrarão,

automaticamente a escala de suplentes, na ordem sorteada.

Artigo 4º. A participação no evento será considerada atividade em condição de especial

dificuldade decorrente da natureza do serviço e os participantes, pela atuação no período

designado, serão gratificados nos termos do artigo 7º, inciso XVI, c/c parágrafo único, do artigo

8º, ambos da Deliberação CSDP 286, de 29-11-2013, na proporção de 5% dos vencimentos de

Defensor Público Nível I.

§1º. O Defensor Público designado poderá requerer se assim optar, a anotação de 01(um) dia de

compensação, com fundamento no artigo 4º, da Deliberação CSDP 253/2012, de 06-07-2012.

§2º. A atividade de que trata o presente Ato não poderá ser compensada quando for gratificada.

§3º. O Defensor Público participante deverá encaminhar, no prazo de 10 (dez) dias da realização

da atividade, o relatório das atividades desenvolvidas, conforme modelo disponível no Portal da

Defensoria (Home Page > Institucional > Órgãos > 2ª Subdefensoria Pública-Geral), à Segunda

Subdefensoria Pública-Geral do Estado, que emitirá a certidão de comparecimento.

§4º. O requerimento de gratificação ou de anotação para compensação, contendo a certidão de

comparecimento, deverá ser encaminhado diretamente ao Departamento de Recursos Humanos.

§5º. A participação na atividade não ensejará, sob qualquer hipótese, o pagamento de diárias.

Artigo 5º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

TERCEIRA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 30-5-2016

Tornando sem efeito, a designação do Defensor Público Felix Ricardo Nonato dos Santos,

conforme Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral, de 13-05-2016, publicado em 17-05-2016,

para atuar nas visitas periódicas aos estabelecimentos prisionais, bem como tornando sem efeito

a gratificação mensal atribuída pelo exercício de atividade em condição de especial dificuldade

decorrente da natureza do serviço, referente à realização de e fazendo cessar a gratificação

equivalente a 10% dos vencimentos do Defensor Público Nível I, nos termos do 4º, inciso II, c.c

artigo 5º, caput, ambos da Deliberação CSDP 286/2013.

Designando, com base no artigo 1º, II, “b”, do Ato da Defensora Pública-Geral do Estado, de

14-02-2014, publicado no DO de 15-02-2014 e artigo 25 da LCE 988/2006, o Defensor Público

Felix Ricardo Nonato dos Santos para exercer atividade em condição de especial dificuldade

decorrente da natureza do serviço, referente à realização de visitas periódicas aos

estabelecimentos prisionais para atendimento aos presos provisórios – CDP de Piracicaba, e

atribuindo a gratificação equivalente a 10% dos vencimentos do Defensor Público Nível I, nos

termos do artigo 9º, do Ato Normativo DPG 79/2013, c.c artigo 4º, inciso II, e artigo 5º, ambos da

Deliberação CSDP 286/2013, a partir de 17-05-2016.

Ato do Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, de 30-5-2016

Considerando o termo de cooperação firmado entre a Defensoria Pública e a Município da



Cidade de Jaú, pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

Considerando a necessidade de manutenção dos serviços, que serão prestados pela Defensoria

Pública nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), na cidade de Jaú;

Considerando a relevância do atendimento prestado em prol dos membros das famílias em

situação de vulnerabilidade social no âmbito dos Centros de Referência de Assistência Social

existentes no município;

Considerando o Ato n. 4 do Terceiro Subdefensor PúblicoGeral do Estado, de 06-05-2015,

publicado no D.O. de 08-05-2015, que regulamenta a atuação de Defensores Públicos nos

Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, na cidade de Jaú;

O Terceiro Subdefensor Público-Geral do Estado, com base no artigo 1º, II, “b”, do Ato da

Defensora Pública-Geral, de 14-02-2014, publicado no D.O. de 15-02-2014, c. c. artigo 25, da

LCE 988/2006, resolve:

Artigo 1º. Designar os Defensores Públicos abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas

atribuições ordinárias, realizarem atendimento nos Centros de Referência de Assistência Social

(CRAS), na cidade de Jaú, nos dias da semana indicados, atribuindo a gratificação mensal pelo

exercício de atividade em condição de especial dificuldade decorrente da natureza do serviço,

fixada em 10% dos vencimentos de Defensor Público Nível I, nos termos do art. 7º, X, c/c art. 8º,

“b”, ambos da Deliberação CSDP 286/13, no período de 01-06-2016 a 30-11-2016:

a) (CRAS) - Centro de Referência de Assistência Social – Centro;

Tatiana Mendes Soares Bachega segundas-feiras

b) (CRAS) - Centro de Referência de Assistência Social – Distrito de Potunduva;

Fernando Catache Borian terças-feiras

c) (CRAS) - Centro de Referência de Assistência Social – Jardim Pedro Ometto; e

Andre Spilari Bernardi quartas-feiras

d) (CRAS) - Centro de Referência de Assistência Social – Cila de Lúcio Bauab.

Luis Gustavo Fontanetti Alves da Silva quintas-feiras

Artigo 2º. Designo, nos termos do artigo 10, do Ato 4 do Terceiro Subdefensor Público-Geral do

Estado, de 06-05-2015, o Defensor Público Fernando Catache Borian para organizar

administrativamente os trabalhos dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) de

Jaú.

Artigo 3º. A atuação dos Defensores Públicos designados deverá observar a regulamentação

disposta no Ato 4 do Terceiro Subdefensor Público-Geral de 06-05-2015, publicado no D.O. de

08-05-2015, que regulamenta a atuação de Defensores Públicos nos Centros de Referência de

Assistência Social – CRAS, na cidade de Jaú.

Artigo 4º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Pauta da 469ª Sessão Ordinária

Data da realização: 03-06-2016 às 09h30.

Local: Sala de Reuniões do Edifício Sede na Rua Boa Vista, 200, 1º andar

Hora do Expediente:

I. Leitura e aprovação de ata da sessão anterior

II. Comunicações da Presidência



III. Comunicações da Secretaria

IV. Momento aberto

V. Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia

CSDP 1172/09

Interessado: Segundo Subdefensor Público-Geral

Assunto: Proposta de Edição de Código de Ética

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 355/13

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo

Assunto: Proposta de deliberação, que cria a função de Coordenador (a) de Habitação,

Urbanismo e Questões Agrárias e fixa suas rotinas administrativas.

Relator: Conselheiro Bruno Ricardo Miragaia Souza

CSDP 113/14

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher

Assunto: Proposta de Deliberação que determine a observação, nos documentos, atos

normativos e solenidades no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo à flexão de

gênero

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 118/14

Interessada: Cristina Emy Yokaichiya

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 206/11 (que regulamenta o concurso de

remoção a pedido no âmbito da Defensoria Pública do Estado)

Relator: Conselheiro Fabiana Botelho Zapata

CSDP 185/14

Interessada: Corregedoria Geral

Assunto: Proposta de Deliberação para regulamentação da nova sistemática de arquivamento

das sindicâncias realizadas pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado

Relator: Conselheiro Wagner Ribeiro de Oliveira

CSDP 221/14

Interessados: Lucas Pampana Basoli, Bruno Bortolucci Baghim e Cesar Augusto Luiz Leonardo

Assunto: Proposta de deliberação visando regulamentar a aplicação do artigo 37, inciso XI da

Constituição Federal no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 233/14

Interessados: Defensores Públicos da Regional de São José dos Campos

Assunto: Proposta de edição de deliberação normativa visando regulamentar a atuação

institucional na seara criminal.

Relatora: Conselheira Kathya Beja Romero

CSDP 251/14

Interessado: Vinicius da Paz Leite



Assunto: Proposta de deliberação para disciplinar o estágio e o serviço voluntário no âmbito da

Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CSDP 275/14

Interessados: Alexandre Orsi Netto, Luiz Eduardo de Toledo Coelho e Horacio Xavier Franco

Neto

Assunto: Proposta de deliberação para regulamentação da organização da pratica social no

âmbito interno da Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Augusto Guilherme Amorim Santos Barbosa

CSDP 295/14

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado da Infância e Juventude

Assunto: Proposta de criação da função de Coordenador Regional da Infância e Juventude e a

fixação de suas atribuições administrativas.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 327/14

Interessada: APADEP

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 253/12, (que trata da possibilidade de

compensação de dias trabalhados no âmbito da Defensoria Pública do Estado).

Relatora: Conselheira Kathya Beja Romero

CSDP 331/14

Interessados: Centro de Atendimento Multidisciplinar da Unidade Vila Mimosa e a Associação de

Promotoras Legais Populares Cida da Terra

Assunto: Proposta de deliberação que visa a transmissão por sistema de videoconferência para

todas as Unidades da Defensoria Pública no momento aberto das sessões do Conselho

Relator: Conselheiro Wagner Ribeiro de Oliveira

CSDP 336/14

Interessado: APADEP

Assunto: Proposta de deliberação visando regulamentar a concessão de ajuda de custa para

moradia aos membros da Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Horácio Xavier Franco Netto

CSDP 346/14

Interessado: Bruno Haddad Galvão

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 165/10 (que disciplina a concessão do

auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos servidores da Defensoria Pública do Estado de São

Paulo)

Relatora: Conselheira Kathya Beja Romero

CSDP 086/15

Interessado: Horacio Xavier Franco Neto

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 089/08 (que regulamenta as hipóteses de

denegação de atendimento pela Defensoria Pública, concernentes a interesses individuais)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 173/15



Interessado: Primeira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Apresentação do resultado dos trabalhos desenvolvido pela Comissão responsável pela

proposição de alterações legislativas decorrentes da promulgação da Emenda Constitucional

80/2014.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 214/15

Interessado: Horacio Xavier Franco Neto

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 026/08 (que regulamenta o estágio de

Direito na Defensoria Pública, relativo a duração do estágio)

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 496/15

Interessado: Coordenador do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor

Assunto: Relatório Semestral do Núcleo Especializado (janeiro a junho de 2014).

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 521/15

Interessada: Primeira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 111/09 (que institui o Regimento Interno

dos Servidores Públicos da Defensoria Pública do Estado de São Paulo).

Relator: Conselheiro Wagner Ribeiro de Oliveira

CSDP 524/15

Interessada: Comissão de monitoramento da atividade de atendimento às pessoas presas

provisoriamente

Assunto: Relatório semestral de atividades da Comissão (agosto de 2014 a abril de 2015)

Relator: Conselheiro Fabiana Botelho Zapata

CSDP 563/15

Interessada: Apadep

Assunto: Pedido de liminar de suspensão de efeitos contra a recomendação da Corregedoria

Geral 29, de 14-07-2015.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 583/15

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo

Assunto: Relatório Semestral do Núcleo Especializado (fevereiro a julho de 2015).

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 603/15

Interessada: Terceira Subdefensoria Pública-Geral

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 01/06 (que dispõe sobre o Regimento

Interno do Conselho Superior)

Relator: Conselheiro Rafael Bessa Yamamura

CSDP 625/15

Interessada: Coordenação da Comissão de Estudos Interdisciplinares

Assunto: Resultado dos trabalhos desenvolvidos pela comissão, nos termos do artigo 10 da

Deliberação CSDP 187/10.



Relator: Conselheiro Augusto Guilherme Amorim Santos Barbosa

CSDP 634/15

Interessados: Defensores Públicos da Unidade Carapicuíba e da Unidade Osasco

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 143/09 (que fixa as atribuições dos

Defensores Públicos na Defensoria Pública do Estado de São Paulo)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 004/16

Interessado: Pedro Antonio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 157/10 (que disciplina o processo de

elaboração da lista tríplice de candidatos ao cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do

Estado de São Paulo)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 009/16

Interessada: Defensoria Pública Geral do Estado

Assunto: Concurso de promoção do nível I para o nível II, relativo ao ano de 2016.

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

Revisor: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar

PROCESSO INTERESSADOS/AS

011/16 Eric Guilherme Ferreira de Carvalho

012/16 Leonardo Arantes Vicentini

013/16 Marcel Benetti Boer

015/16 Fabio Henrique Esposto

019/16 Lizandra Rabelo Duarte

020/16 Laura Barbosa Ravagnani

026/16 Thais de Assis Figueiredo Guimarães Aiello

034/16 Celso Leo Yamashita

035/16 Felipe Balduino Romariz

037/16 Felipe Amorim Principessa

038/16 Alberto Zorigian Gonçalves de Souza

041/16 Nayara Rocha Rincon

042/16 Guilherme Diniz Barbosa

047/16 Luiz Otavio Contim Ferratto

048/16 Anderson Almeida da Silva

049/16 Clodoaldo Saguini Junior

050/16 Fernando Pinheiro Gamito



052/16 Roberta Alves Pachota Chaves da Silva

054/16 Allan Ramalho Ferreira

055/16 Rafael Lessa Vieira de Sá Menezes

058/16 Lucia Thome Reinert

062/16 Urbano Finger Neto

064/16 Hendrinne Fontana Noorduin

065/16 Raul Carvalho Nin Ferreira

066/16 Rafael de Paula Eduardo Faber

067/16 Mariana Tonolli Chiavone Delchiaro

068/16 Fernanda Penteado Balera

069/16 Danilo Tadeu Szigmond Franco

070/16 Daniel Palotti Secco

071/16 Ligia Cintra de Lima Trindade

072/16 Samuel Friedman

074/16 Renato Campolino Borges

077/16 Davi Quintanilha Failde de Azevedo

084/16 Carlos Eduardo de Moraes Domingos

088/16 Cecilia Cardoso Soares

092/16 Thiago de Luna Cury

093/16 Alline Delbem

095/16 Dione Ribeiro Basilio

096/16 Luciano Dal Sasso Masson

099/16 Octavio Augustus Cordeiro

100/16 Sergio Andre Weise Chinez

102/16 Luiz Felipe Vanzella Rufino

104/16 Claudia Manning

105/16 Carla Pinheiro Martins

107/16 Julio Cesar Valese

111/16 Danielle Rinaldi Barbosa

112/16 Diogo de Almeida Lopes

115/16 Helena de Lacerda Rodrigues Lage



116/16 Estela Waksberg Guerrini

117/16 Adriano Pinheiro Machado Buosi

122/16 Soraia Anka

123/16 Gabriela Galetti Pimenta

127/16 Mariana de Gouvea Guarda

128/16 Manuela Beatriz Gomes

129/16 Ana Carolina Minutti

130/16 Fernanda Silva Guido

133/16 Andrea de Almeida Brunhari Bullara

138/16 Vanessa Pizarro Riguete Correa Porto

141/16 Renata Scandiuzzi da Silveira

142/16 Maira Ferreira Tasso

144/16 Ricardo Lobo da Luz

145/16 Julia Aparecida Romão da Silva

146/16 Lucas Akira Pascoto Nishikawa

147/16 Natasha Teixeira Gonçalves de Souza

148/16 João Ricardo Meira Amaral

149/16 Thiago Pedro Pagliuca dos Santos

150/16 Dennis Gerson Camargo Ramos Salgretti

151/16 Maria Angelica Abud Chinaglia Bempensante

152/16 Mario Augusto Carvalho de Figueiredo

174/16 Julio Camargo de Azevedo

175/16 Tatiana Mendes Soares Bachega

178/16 Isabela Halley Hatty

185/16 Juliana Alves de Almeida

188/16 Cecilia Fonseca Bandeira de Melo

189/16 Angelo de Camargo Dalben

190/16 Felipe Hotz de Macedo Cunha

210/16 William Roberto Casimiro Braga

211/16 Michelle Boaventura Cordeiro

212/16 Marcelo Dayrell Vivas



 

CSDP 075/16

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da

Mulher

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (agosto de 2015 a janeiro de 2016)

Relator: Conselheiro Augusto Guilherme Amorim dos Santos Barbosa

CSDP 108/16

Interessado: Luiz Felipe Azevedo Fagundes

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 253/12 (que disciplina a possibilidade de

compensação de dias trabalhados no âmbito da Defensoria Pública do Estado)

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CSDP 213/16

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado

(agosto de 2015 a janeiro de 2016)

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 240/16

Interessado: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de abertura de Concurso Estadual de Estagiário de Direito para o exercício de

2016.

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 245/16

Interessados: Felix Roberto Damas Junior, Lucas Pampana Basoli e Cesar Augusto Luiz

Leonardo

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 10/06 (que estabelece regras para a

215/16 Rafael Pitanga Guedes

217/16 Alessandra Pinho da Silva

221/16 Paula Sant'Anna Machado de Souza

224/16 Gustavo Picchi

228/16 Laura Naves Filisbino

229/16 Tatiana Campos Bias Fortes

231/16 Ricardo Augusto Paganucci Lodi

232/16 Priscila Domiciano da Silva

233/16 Fausto Dalmaschio Ferreira

234/16 Fernanda Capitanio Macagnani Soldi

235/16 Danielle Gaiotto Junqueira

238/16 Monica de Toledo Thomazella

241/16 Fabiana Julia Oliveira Resende



realização do concurso de ingresso na Carreira de Defensor Público)

Relatora: Conselheira Kathya Beja Romero

CSDP 256/16

Interessada: Coordenadora do Núcleo Especializado de Cidadania e Direitos Humanos

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (agosto de 2015 a janeiro de 2016)

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CSDP 257/16

Interessada: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de deliberação, visando regulamentar a atividade de educação em direitos na

Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Kathya Beja Romero

CSDP 258/16

Interessada: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Proposta de substitutivo de projeto de lei, que fixa o subsídio mensal dos Defensores

Públicos, altera a Lei Complementar 1.050/08, fixa data-base para fins de revisão dos

vencimentos e proventos do seu quadro de servidores, possibilita a instituição de funções de

confiança e dá outras providências.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 261/16

Interessado: Pedro Antonio de Avellar

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP 01/06 (que trata do regimento interno do

Conselho Superior)

Relator: Conselheiro Rafael Bessa Yamamura

CSDP 263/16

Interessados: Luis Guilherme Pereira Delledono e Maria Cecilia Remoli de Souza Lopes

Assunto: Remoção por permuta (07ª DP e 13ª DP da Unidade Bauru)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 296/16

Interessado: Paulo Keishi Ichimura Kohara

Assunto: Pedido de afastamento parcial para cursar disciplinas de doutorado, no período de 11 de

março a 01-07-2016.

Relator: Conselheiro Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior

CSDP 333/16

Interessada: Mariana Carvalho Nogueira

Assunto: Remoção por união de cônjuges (De: Unidade Franca / Para: Unidade Araraquara ou

São Carlos

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 391/16

Interessado: Coordenador do Núcleo Especializado de Situação Carcerária

Assunto: Relatório semestral do Núcleo Especializado (agosto de 2014 a janeiro de 2015)

Relator: Conselheiro Bruno Ricardo Miragaia Souza

CSDP 394/16



Interessado: Tiago Thomaz Arias

Assunto: Pedido de afastamento para participação no evento "Oracle Grid Infrastructure 11G:

Gerenciamento do clusterware e do ASM", a ser realizado no período de 15 a 19-08-2016

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CSDP 398/16

Interessado: Artur Rega Lauandos

Assunto: Pedido de remoção por união de cônjuges (De: Unidade Rio Claro / Para: Município de

Campinas)

Relator: Conselheiro Alexandre Orsi Netto

CSDP 401/16

Interessada: Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado

Assunto: Apresentação de relatório final desenvolvido pelo Grupo de Trabalho sobre a Regional

Infância e Juventude

Relator: Conselheiro Bruno Ricardo Miragaia Souza

CSDP 406/16

Interessado: Coordenador do Núcleo Especializado de Situação Carcerária

Assunto: Proposta de abertura de inscrições para membros e/ou colaboradores dos Núcleos

Especializados.

Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar

CSDP 410/16

Interessada: Carla Battistetti Medeiros Basoli

Assunto: Pedido de remoção por união de cônjuges (De: Unidade Presidente Prudente / Para:

Unidade Tupã)

Relatora: Conselheira Fabiana Botelho Zapata

CSDP 416/16

Interessados: Mariana Ferreira Cavalcante e Danielle Gaiotto Junqueira

Assunto: Remoção por permuta (17ª DP e 07ª DP da Unidade Juri)

Relator: Conselheiro Lucio Mota do Nascimento

CGDP CAEP 048/14

Interessado/a: Guilherme Feccini Gaona

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luiz Eduardo de Toledo Coelho

CGDP CAEP 076/14

Interessado/a: Mariana Ferreira Cavalcante

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CGDP CAEP 109/14

Interessado/a: Pedro Cavenaghi Neto

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Horacio Xavier Franco Neto

CGDP CAEP 101/14

Interessado/a: Thiago Monteiro Pereira



Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Pedro Antonio de Avellar

CORREGEDORIA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

Despacho do Corregedor-Geral, de 31-5-2016

PAD ORDINÁRIO CPP 002/2016. Indiciado: D.O, RG 6.044.738-2. Tendo em vista a oitiva das

testemunhas arroladas na portaria inaugural e pela defesa, as quais foram acompanhadas pela

Advogada Dra. Mariana Cristina Capovilla, intime-se o Indiciado para que compareça à sede da

Corregedoria-Geral, no dia 08-06-2016, às 14 horas, para seu interrogatório, como ato final da

instrução. Simone Lavelle Godoy de Oliveira, Defensora Pública Corregedora-Auxiliar, Presidente

da Comissão Processante Permanente.

Comunicado

Considerando-se que os Membros da Instituição devem zelar pela observância dos deveres

funcionais;

Considerando-se que o Defensor Público deve residir no local onde exerce suas atribuições,

exceto se houver motivo relevante e autorização do Defensor Público-Geral do Estado, conforme

art. 164, inciso XII da LC 988/2006:

Artigo 164 - São deveres dos membros da Defensoria Pública do Estado, além de outros

previstos em lei:

(...)

XII - residir, se titular, no Município onde exerce suas funções, salvo autorização expressa do

Defensor Público-Geral do Estado, em caso de justificada e relevante razão;

Considerando-se que muitos Defensores Públicos residem em cidades diversas daquelas em

que exercem suas atribuições, notadamente em Municípios próximos uns dos outros;

A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo lembra os(as)

Excelentíssimos (as) Defensores(as) Públicos(as) da necessidade de solicitarem autorização ao

Defensor Público-Geral do Estado na hipótese de residirem em Município diverso daquele em que

exercem suas atribuições, pedido que deve ser reiterado sempre que houver mudança de

domicílio, nos termos do art. 164, inciso XII da LC 988/2006.

(Comunicado CGDP - 11 de 31-5-2016)

COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portarias da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 31-5-2016

Concedendo, com fundamento no artigo 12, das D.Ts. da L.C. 988-2006, ao Defensor Público

abaixo quinquênio de adicional por tempo de serviço, conforme decisão judicial, processo

1001216-09.2014.8.26.0577 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Bruno Lopes de Oliveira, RG. 11924372-3, Defensor Público do Estado Nível III, a partir de

01-06-2012.

Jose Luiz de Almeida Simão, RG. 29313024-3, Defensor Público do Estado Nível IV, a partir de

01-06-2012.

Portarias da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 31-5-2016

Concedendo, com fundamento no artigo 12, das D.Ts. da L.C. 988-2006, ao Defensor Público

abaixo quinquênio de adicional por tempo de serviço, conforme decisão judicial, processo

0017453-97.2010.8.26.0053 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:



Luis Carlos Rocha Guimarães, RG. 16290469-1, Defensor Público do Estado Nível V, a partir de

01-06-2006.

Marina de Aguiar Michelman, RG. 18454673-4, Defensor Público do Estado Nível IV, a partir de

01-10-2006.

Maria Victoria de Barros Campos, RG. 25845995-5, Defensor Público do Estado Nível IV, a partir

de 01-10-2006.

Pedro Giberti, RG. 10748620-9, Defensor Público do Estado Nível V, a partir de 01-10-2006.

Portaria da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 31-5-2016

Deferindo:

o pedido de Claudio Lancellotti, RG: 11413162-4, de averbação do tempo de contribuição

previdenciária prestada junto à atividade privada, pelos períodos de 01-03-1979 a 31-08-1982,

03-05-1983 a 20-12-1983, 21-12-1983 a 04-03-1986, 10-03-1986 a 23-10-1986, 14-10-1987 a 16-

10-1987, 15-10-1987 a 01-03-1988, 15-01-1988 a 15-03-1988.08/08/2005 a 19-08-2005,

totalizando 2705 (dois mil setecentos e cinco) dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade,

nos termos do processo DRH 5003/1-2014.

o pedido de Eduardo Sebastião da Costa, RG: 17166853-4, de averbação do tempo de

contribuição previdenciária prestada junto à atividade privada, pelos períodos de 11-05-1998 a

14-06-1998, 01-08-1988 a 29-10-1988, 04-01-1989 a 03-06-1989, 06-09-1989 a 11-12-1990, 27-

12-1990 a 17-01-1991, 18-02-1991 a 28-02-1991, 01-03-1991 a 31-08-1992, 01-09-1992 a 31-10-

1996, 01-11-1996 a 02-12-1996, 22-04-1997 a 22-10-1997, 01-12-1997 a 26-01-1998, 16-01-1998

a 31-03-1998, 01-04-1998 a 24-04-2000, 02-05-2000 a 18-02-2011, 15-06-2011 a 30-11-2011,

13-05-2013 a 05-06-2013, 01-03-2011 a 31-05-2011, 01-12-2011 a 31-12-2011, 01-05-2012 a 31-

05-2012, 01-10-2012 a 31-10-2012, 01-10-2013 a 31-10-2013, 01-07-2014 a 31-07-2014, 01-01-

2015 a 31-01-2015, 01-04-2015 a 30-04-2015, 01-08-2015 a 31-08-2015, 01-02-2012 a 31-03-

2012, 01-06-2012 a 31-07-2012, 01-11-2012 a 30-04-2013, 01-06-2013 a 30-09-2013, 01-11-2013

a 30-06-2014, totalizando 9061 (nove mil e sessenta e um) dias, para fins de aposentadoria e

disponibilidade, nos termos do processo DRH 4340/1-2014.

Portaria da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 31-05-2016

Credenciando, com fundamento no artigo 72 da Lei Complementar 988 de 09-01-2006

combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação CSDP 26, de

21-12-2006, para exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do Estado, o(s)

estudante(s):

UNIDADE OSASCO

Andressa Cristina de Oliveira, RG. 478794630, a partir de 30-05-2016

UNIDADE TAUBATÉ

Danilo Elias dos Santos, RG. 457885464, a partir de 31-05-2016

NÚCLEO ESPECIALIZADO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

Carla Martins de Oliveira, RG. 377275918, a partir de 16-05-2016

UNIDADE SANTO ANDRÉ

Joao Protti Neto, RG. 459805113, a partir de 30-05-2016

ASSESSORIA CRIMINAL E INFRACIONAL

Marcio Romualdo Santos da Silva, RG. 208032368, a partir de 23-05-2016



UNIDADE BARRETOS

Tatiani Aparecida Santos, RG. 413803004, a partir de 01-06-2016

UNIDADE ITAPETININGA

Lucas Vinicius Soares Ribeiro, RG. 480676483, a partir de 30-05-2016

UNIDADE PRAIA GRANDE

Sabrina da Silva Rodrigues, RG. 467034102, a partir de 30-05-2016

Portaria da Coordenadora Auxiliar de Administração, de 31-05-2016

Descredenciando:

com fundamento no artigo 78, inciso II, alínea "c", da Lei Complementar 988 de 09-01-2006

combinado com o artigo 16 das Disposições Transitórias e Finais da Deliberação CSDP 26, de

21-12-2006, de exercer a função de estagiário de direito, na Defensoria Pública do Estado, o(s)

estudante(s):

UNIDADE ITAQUERA

Fernanda Shigasi, RG. 416790173, a partir de 30-05-2016 com fundamento no artigo 78, inciso I,

da Lei Complementar 988 de 09-01-2006 combinado com o artigo 16 das Disposições

Transitórias e Finais da Deliberação CSDP 26, de 21-12-2006, de exercer a função de estagiário

de direito, na Defensoria Pública do Estado, o(s) estudante(s):

UNIDADE MOGI DAS CRUZES

Sirlei Pires Garcia dos Santos, RG. 229273312, a partir de 30-05-2016

UNIDADE CAMPINAS

Cristina Gomes de Lima Garcia Souto Cren Chiminazzo, RG. 41012140X, a partir de 30-05-2016

UNIDADE TAUBATÉ

Daniela Amanda da Costa Benelli, RG. 489244865, a partir de 30-05-2016

UNIDADE SÃO CARLOS

Luiz Gustavo Peteruci, RG. 485092335, a partir de 30-05-2016

UNIDADE BARRETOS

Jessica Ribeiro Luiz Goncalves, RG. 336775957, a partir de 01-06-2016

UNIDADE ITAPETININGA

Camila Macedo Xavier, RG. 480682458, a partir de 29-05-2016

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Despacho do Diretor Técnico do Departamento, de 31-5-2016

Deferindo o pedido de licença maternidade à Juliana Araujo Lemos da Silva Machado,

RG.11.262.500, Defensor Público do Estado, pelo período de 180 dias a partir de 25-05-2016.

Ato do Diretor Técnico, de 31-5-2016

Convocando os candidatos aprovados em Concurso de Estagiários de Direito da Defensoria

Pública, abaixo relacionados a comparecerem à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - REGIONAL MOGI DAS CRUZES - Unidade Itaquaquecetuba no dia 01-06-2016,

procurar Tamar Agra Silva – Rua José Barbosa de Araújo, Vila Virgínia – Itaquaquecetuba- São

Paulo- SP- CEP: 08573-040, para entrega dos documentos descriminados abaixo.

Fiama Vidal Zelaya Flores RG: 49.368.934-5.

-Os candidatos acima relacionados e convocados pelo DRH deverão providenciar e entregar os

seguintes documentos, em cópias autenticadas ou originais e cópias simples:



Declaração de matricula constando o vinculo; fornecida da Instituição de ensino;

Atestado Fornecido pela Justiça Eleitoral, que comprove o gozo dos direitos políticos

(www.tse.gov.br);

Atestado de Antecedentes Criminais (www2. SSP. SP. gov.BR/atestado);

Certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal (www.jfsp.jus.br);

Certidões dos distribuidores criminais da Justiça Estadual das Comarcas e Sessões Judiciárias

onde o candidato residiu a partir dos 18 anos de idade

Comprovante de Abertura de Conta Corrente do Banco do Brasil. (SUGESTÃO: estar com os

documentos solicitados pelo BB para abertura de conta imediata: RG, CPF ou CNH, comprovante

de residência em nome dos pais, caso seja solteiro);

Comprovante de Residência em nome do estagiário ou, caso seja solteiro (a) em nome dos pais.

Cópia reprográfica da cédula de identidade ou documento equivalente no caso de cidadão

português residente no Brasil;

Cópia reprográfica da certidão de casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;

Cópia reprográfica do certificado de reservista ou documento equivalente, que comprove a

quitação com o serviço militar;

Cópia reprográfica de CPF;

Cópia reprográfica autenticada do título de eleitor.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

Comunicado

Processo 9110/2015

Pregão Eletrônico 024/2016

Interessado: Departamento de Logística

Assunto: Ata de Registro de Preços para aquisição de vestiário de aço

Convocação para Assinatura da Ata de Registro de Preços 024/2016

Nos termos do item 6.8 do Edital do Pregão Eletrônico 008/2016, a Defensoria Pública do Estado

de São Paulo convoca o representante da licitante abaixo identificada para comparecer ao

Departamento de Licitações e Contratos, na Rua

Líbero Badraró, 616, 5º andar, CEP 01008-000, Centro da Capital Paulista, no dia 10-06-2016, às

10h, para proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços para aquisição de vestiário de aço.

Detentora da Ata de Registro de Preços 024/2016:

Metalúrgica Prisma Ltda - ME - CNPJ: 09.077.347/0001-07

Representante: Cláudio Henrique Gimenez Sanches.

Em tempo, esclarecemos que o não comparecimento no dia e horário mencionados retro

implicará a exclusão da licitante ausente da respectiva Ata de Registro de Preços, sem prejuízo

da aplicação, no que couberem, das sanções previstas no item 13 do Edital.

NÚCLEO ESPECIALIZADO DE HABITAÇÃO E URBANISMO

Comunicado

A Coordenadora do Núcleo Especializado de Habitação e Urbanismo convoca, nos termos do art.

18, inc. III da Deliberação 38, de 04-05-2007, os Defensores Públicos do Estado membros e

colaboradores do Núcleo, abaixo nomeados, para participarem da reunião ordinária a realizar-se

no dia 03-06-2016, das 9h às 12h30, na sala de reuniões da Avenida Liberdade, 32, 4º andar.



Adriana Vinhas Bueno; Alberto Zorigian Gonçalves Souza; Allan Ramalho Ferreira; Anaí Arantes

Rodrigues; Arianne Kwon Ieiri; Carolina Nunes Pannain; Felipe Amorim Principessa; Gustavo

Siqueira Marques; Hellen Cristina Lago Ramos; Leticia Souza Branquinho; Liliane Mageste

Barbosa; Marina Costa Craveiro Peixoto; Nayara Rocha Rincon; Rafael Paula Eduardo Faber;

Renato Campolino Borges; Ricardo Augusto Paganucci Lodi; Sabrina Nasser de Carvalho e

Vanessa Chalegre de Andrade Franca. Pauta: Comunicações da coordenação. Discussão de

temas diversos. Discussão de procedimentos administrativos

NÚCLEO ESPECIALIZADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Comunicado

Extrato da Ata da LXVII Reunião Ordinária do Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor

Data da reunião: oito de abril de 2016, das 10h30 às 12h30.

Local: Sala de reuniões na Rua Boa Vista, 103, 7º andar.

Defensor Público Coordenador: Dr. Rodrigo Serra Pereira

Participantes: Drs. Alex Gomes Seixas, Alvimar Virgílio de Almeida, Felipe Augusto Peres

Penteado, Francisco Carlos Marques Matarezio, Francisco Romano, José Moacyr Doretto

Nascimento, Júlio César Tanone, Luiz Fernando Baby Miranda e Rodrigo Emiliano Ferreira

Ausentes justificadamente: Dra. Andrea da Silva Lima e os Drs. Horácio Xavier Franco Neto e

Júlio Grostein

Expediente: I- Leitura e aprovação da ata da reunião anterior: Aprovada a ata por unanimidade.

II - Comunicações da Coordenação: 1) XIII Congresso Brasileiro de Direito do Consumidor, em

Foz do Iguaçu (PR). 2) Reunião com a Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, em Praia

Grande. Questão da Tarifa Social e as diligências adotadas para verificar no Estado de São Paulo

as medidas adotadas. 3) Reunião com o Procon Paulistano, que será todo em formato digital.4)

Reunião com a Ouvidoria da Bradesco Seguros. 5) Tema do 2º Seminário de Direito do

Consumidor da Defensoria Pública de São Paulo. O seminário será apresentado no formato de

videoconferência. 6) Cancelamento da 15ª Reunião da Senacon com o SNDC. III – Manifestações

dos integrantes do Núcleo sobre assuntos diversos: foram feitas observações durante as

comunicações da coordenação e da ordem do dia.

Ordem do dia: PA Nudecon 006/2014. Interessado: Núcleo Especializado de Defesa do

Consumidor. Assunto: Idec – Reajustes de planos de saúde coletivos de até 30 vidas (RN ANS

309/2012). Relator: Luiz Fernando Baby Miranda. Trouxe o procedimento para verificar a

possibilidade de judicialização. Informou que a ANS divide os planos em três faixas, sendo que

existem regras próprias para cada faixa. Ante as peculiaridades considerou a necessidade de um

maior aprofundamento acerca da regulamentação administrativa. Em votação, ficou deliberado

pela Plenária a concessão de prazo de 30 dias ao relator para condensação das propostas

discutidas. PA Nudecon 007/2015. Interessado: Paulo Rufino. Assunto: Apurar supostas

irregularidades cometidas pela Apabesp- Associação Paulista dos Beneficiários da Seguridade e

Previdência. Relator: Alex Gomes Seixas. A empresa prestou esclarecimentos e alegou que seria

necessário individualizar o pedido. Foi encaminhada nova solicitação de documentações e a

relação de todos os associados. A Apabesp alegou que não poderia fornecer as informações. O

relator votou por encaminhamento de ofício à Promotoria de Justiça do Idoso. Em votação, a

Plenária aprovou por unanimidade o voto do relator. Extra pauta: PP Nudecon 005/2014.



Interessado: Dra. Luciana Maschietto Talli Sandoval. Assunto: Apurar possíveis irregularidades

praticadas pela empresa Realiza Administradora De Consórcios Ltda. Relator: Francisco

Romano. O caso individual de Edinilson, foi resolvido, sendo que as outras pessoas prejudicadas

foram oficiadas para prestar informações ao Núcleo, mas nenhuma respondeu. Considerando o

arquivamento do inquérito existente no MP, a decisão na ação individual e a ausência das

respostas, votou pelo arquivamento. Em votação, a Plenária acompanhou por unanimidade o voto

do relator. PA Nudecon 010/2014. Interessado: Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor.

Assunto: Apuração de supostas abusividades na oferta e na comercialização dos chamados

serviços adicionados. Relator: Francisco Romano. A relatora anterior concluiu pelo

monitoramento do caso até julgamento do recurso apresentado pela Fast Shop a Secretaria

Nacional do Consumidor - Senacon. A Senacon informou que não houve decisão no recurso

administrativo interposto pela Fast Shop. O relator entendeu que é necessário aguardar o

desfecho do recurso administrativo junto a Senacon. Em votação, a Plenária aprovou o voto do

relator por unanimidade.


